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TERMO DE REFERÊNCIA 

(Serviços de natureza contínua em regime de dedicação exclusiva) 

 

1. OBJETO: 
 
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
administrativo, de forma continuada, compreendendo o fornecimento de mão-de-
obra adequada à execução dos serviços, durante todo o período de vigência 
contratual, visando para atender as necessidades da Companhia Docas da 
Paraíba – DOCAS/PB, conforme especificações e quantitativos estabelecidos 
abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE CARGA 
HORÁRIA 

1. Operador de monitoramento 
de CFTV - Diurno 

02 12x36h 

2. Operador de monitoramento 
de CFTV - Noturno 

02 12x36h 

 
1.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 
empregados da Contratada e a DOCAS/PB, vedando-se qualquer relação entre 
estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
 
2. JUSTIFICATIVA: 
2.1. Os serviços a serem contratados caracterizam-se como atividades materiais 
acessórias, instrumentais ou complementares à atuação desta Companhia 
Docas da Paraíba – DOCAS/PB, não-inerentes às categorias funcionais 
abrangidas em seu quadro de pessoal. 
 
2.2. A implementação de tal atividade, deverá regularizar a não conformidade 
apontada pela CESPORTOS-PB mediante inspeção no recinto da Companhia 
Docas da Paraíba nos dias 24 e 25 de março de 2021, contratação essa 
necessária para aprovação do Plano de Segurança Portuário. 
 
2.3. Ademais, os serviços são considerados de natureza contínua e essenciais 
ao bom andamento das atividades do órgão, cuja paralisação pode ocasionar 
transtornos, comprometer a ordem e causar prejuízos para a DOCAS/PB. 
 
3.CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. Os serviços a serem contratados enquadram na classificação de serviços 
comuns, nos termos do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e 
Convênio desta Companhia Docas/PB – RILC, bem como na Lei nº 10.520/2002. 
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4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de 
empreitada por preço global. 
 
5. INFORMAÇÕES RELEVANTE PARA O DIMENSIONAMENTO DA 
PROPOSTA 
5.1. A demanda da DOCAS/PB tem como base as seguintes características: 
 
5.1.1 OPERADOR DE MONITORAMENTO DE CFTV: 
Quantidade: 04 (quatro), sendo dois diurnos e dois noturnos. 
Jornada de trabalho: 12x36 horas (doze por trinta e seis) horas semanais. 
 
5.1.2 DESCRIÇÃO GERAL – OPERADOR DE MONITORAMENTO 
5.1.2.1. Atua com monitoramento através de câmeras, realizando controle de 
acesso de pedestre e carros, observando e registrando ocorrências para 
repassar ao superior imediato e elabora relatórios com as ocorrências do dia. 
 
5.1.2.2 O operador de monitoramento tem o papel de analisar as informações 
disponibilizadas pelas câmeras de segurança, instaladas em ambientes 
residenciais, industriais, corporativos ou até mesmo em veículos; 
 
5.1.2.3 O profissional trabalhará diretamente com os monitores de computadores 
que recebem as informações transmitidas, assim como poderá auxiliar outros 
profissionais com as informações. Quando um alarme é violado ou acionado, o 
operador é prontamente notificado, podendo chamar a polícia em casos de 
invasão ou orientar o vigilante que está assegurando o ambiente; 
 
5.1.2.4 O trabalho exige que se tenha alto grau de atenção e manejo com os 
equipamentos e acessórios de segurança, entendo o funcionamento do sistema. 
É necessário que tenha agilidade para identificar os perigos e acionar os órgãos 
e profissionais competentes para resolver a situação. Além disso, o 
monitoramento de câmeras funciona 24 horas por dia, no intuito de atender a 
demanda por segurança; 
 
5.1.2.5. Observar, além do disposto neste TR, outras atividades e procedimento 
definidos pela Administração em regulamentos internos. 
 
5.1.3 REQUISITOS MÍNIMOS 
5.1.3.1. Ensino médio completo; 
5.1.3.2. Conhecimentos básicos de informática; 
5.1.3.3. Não ter antecedentes criminal registrado, ter idoneidades comprovada 
mediante a apresentação de certidão negativa de antecedentes criminais; 
5.1.3.4 Autodomínio – ter sido aprovado em exames de saúde e de aptidão 
psicológica. 
5.1.3.5. Estar quite com as obrigações eleitorais e militares. 
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6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
6.1. Qualquer comunicação entre a Contratante e a Contratada só terá validade 
se feia por escrito, salvo assuntos de rotina para complementação dos serviços; 
 
6.2. Atender plenamente o chamado da DOCAS/PB, om tolerância máxima de 
no máximo 48 (quarenta e oito) horas, para o bom desempenho do objeto do 
Contrato; 
 
6.3. Responder eventuais danos causados à DOCAS/PB, decorrente de sua 
culpa ou dolo, durante a execução do Contrato e em situações de sinistro. 
 
7. UNIFORMES 
7.1. Os uniformes a seres fornecidos pela Contratada a seus empregados 
deverão ser condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão 
contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, 
sem qualquer repasse do custo para o seu empregado, observando o disposto 
nos itens seguintes: 
 
7.1.1 O uniforme deverá compreender as seguintes peças do vestuário: o 
fornecimento do vestuário de labor para os funcionários ficará sob 
responsabilidade total da Contratada, em número de peças adequados para a 
execução dos trabalhos, bem como a sua recomposição. E a composição do 
mesmo deve ser adequado ao labor, que não impeça os movimentos a serem 
desempenhados, tão pouco a sua composição possa estar em estado de 
precariedade, impossibilitando ao funcionário transitar nas instalações da 
CONTRATANTE, devendo conter a devida identificação do funcionário, bem 
como da pessoa jurídica contratada.  
 
7.2 As peças devem ser confeccionadas com tecido e material de qualidade, 
seguindo os seguintes parâmetros mínimos: 
 

a) Resistência adequada ao labor exercido, não se deteriorando com 
facilidade; 

b) Facilite a mobilidade funcional; 
c) Material que NÃO cause irritação, desconforte ou ainda prejudique a 

saúde dos trabalhadores. 
 

7.3 O fornecimento dos uniformes deverá ser efetivado da seguinte forma: 
 

a) Fornecimento de 02 (dois) conjuntos completos ao empresado no início 
da execução do Contrato, devendo ser substituídos por 02 (dois) 
conjuntos completo de uniforme a cada 06 (seis) meses, ou a qualquer 
época, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, após a 
comunicação escrita da Contratante, sempre que não atendam as 
condições mínimas de apresentação; 

b) No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados 
para a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados. 
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7.3.1.Os uniformes deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, 
devidamente acompanhada do original para conferência que deverá ser enviada 
ao servidos responsável pela fiscalização do contrato. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1.Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
deacordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 
8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis; 
 
8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
nocurso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
excetoem caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada 
pelaautoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observadoo limite da legislação trabalhista; 
 
8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 
8.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços 
dacontratada. 
 
8.7. Verificar os percentuais das rubricas a que se refere o art. 2º da Lei Estadual 
nº 10.725, de 2016, acompanhar, controlar, conferir os cálculos efetuados, 
confirmar os valores e a documentação apresentada e demais verificações 
pertinentes; 
 
8.8. Efetuar as solicitações de abertura e movimentação da conta-depósito 
vinculada - bloqueada para movimentação -, a que se refere a Lei Estadual nº 
10.725, de 2016; 
 
8.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal 
empregado na prestação dos serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável 
porigual período, após a extinção ou rescisão do contrato. 
 
8.10. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 
 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, 
exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais 
como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 
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9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e 
de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 
 
9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
 
9.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela DOCAS/PB; 
 
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 
caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
9.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços 
aserem executados, em conformidade com as normas e determinações em 
vigor; 
 
9.6. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 
 
9.7. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme 
disposto neste Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes; 
 
9.8. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês 
deprestação dos serviços: 
 
9.8.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, 
horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 
responsáveistécnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 
 
9.8.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados 
admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for 
ocaso, devidamente assinada pela contratada; e 
 
9.8.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que 
prestarão os serviços; 
 
9.8.4. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada 
novo empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual 
modo, o desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de 
serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a documentação 
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pertinenteao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 
encerramento do contrato administrativo. 
 
9.9. A empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam 
regidospela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, atéo dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintesdocumentos: 

 
1) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 
3) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas 
Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
9.10. Substituir, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, em caso de eventual 
ausência, tais como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da 
Contratante, devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do 
Contrato; 
 
9.11. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 
 
9.12. Fornecer vale ou auxílio alimentação aos empregados, preferencialmente 
naforma de tickets alimentação; 
 
9.13. Atender à solicitação de assinatura dos documentos de abertura da conta 
depósito vinculada - bloqueada para movimentação -, em banco público 
indicadopelo órgão contratante, nos termos da Lei nº 10.725, de 2016; 
 
9.14. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução 
contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, 
demodo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante; 
 
9.15. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno 
presteseus serviços no turno imediatamente subsequente; 
 
9.16. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos 
empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que 
ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do 
serviço,conforme descrito neste Termo de Referência; 
 
9.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas 
Internas da Administração; 
 
9.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
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contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 
 
9.19. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, 
relativasao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre 
outras, asseguintes medidas: 
 
9.19.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 
própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o 
objetivode verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas; 
 
9.19.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal 
para todos os empregados; 
 
9.19.3. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a 
obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, 
preferencialmentepor meio eletrônico, quando disponível; 
 
9.20. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e 
disponíveis para a realização do objeto da licitação; 
 
9.21. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela 
Administração, para representá-la na execução do contrato; 
 
9.22. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer 
da prestação dos serviços; 
 
9.23. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela Contratante, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios 
dos empregados colocados à disposição da Contratante; 
 
9.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir 
autilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ouinsalubre; 
 
9.25. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação; 
 
9.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 
 
9.27. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, exceto 
para atividades de prestação de serviços previstas nos §§5º-B a 5º-E, do artigo 
18, da LC 123, de 2006; 
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9.28. Prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções 
previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional a contar do mês 
seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II e do 
art. 31, II, todos da LC 123, de 2006. 
 
9.28.1. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá 
apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante 
de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação 
deserviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
subsequente ao da ocorrência da situação de vedação; 
 
9.29. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o 
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 
da licitação; 
 
9.30. Apresentar atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda 
amão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 
 
9.31. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de 
Referênciae em sua proposta; 
 
10 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem 
naverificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos 
recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 
especialmente designados, na forma do art. 85 § 1º da Lei 13.303/16; 
 
10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para 
oacompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 
 
10.3. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo 
IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02, de 2008; 
 
10.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada 
com base nos critérios previstos neste Termo de Referência; 
 
10.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio 
deinstrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos 
mencionados no art. 34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008, 
quando for o caso; 
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10.6. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento 
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, 
deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação 
contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, 
de1993; 
 
10.7. Se for o caso, a conformidade do material a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que 
contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso; 
 
10.8. O representante da Contratante deverá promover o registro das 
ocorrênciasverificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento dascláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do 
art. 67 da Lei nº8.666, de 1993; 
 
10.9. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas 
contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada, exigir-se-á, dentre outras, as comprovações previstas no §5º do art. 
34 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 2008. 
 
10.10. O fiscal do contrato também poderá solicitar ao preposto que forneça os 
seguintes documentos: a) extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer 
empregado, a critério da Administração contratante; b) cópia da folha de 
pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador o órgão ou entidade contratante; c) cópia dos contracheques dos 
empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 
quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; d) comprovantes 
deentrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale alimentação, 
entreoutros), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de 
qualquer empregado; e e) comprovantes de realização de eventuais cursos de 
treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; 
 
10.10.1. Tal solicitação será realizada periodicamente, por amostragem, isto é, 
abrangendo, a cada ocasião, determinado quantitativo de empregados, de modo 
que, ao final de 03 (três) meses de execução contratual, todos ou a maior parte 
dos empregados alocados tenham sido abrangidos ao menos uma vez; 
 
10.10.2. Para tanto, conforme previsto neste Termo de Referência, a empresa 
deverá instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à 
obtenção de tais informações, bem como oferecer os meios necessários para 
queobtenham tais extratos, preferencialmente por meio eletrônico, quando 
disponível; 
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10.10.3. Os empregados também deverão ser orientados a realizar tais 
verificações periodicamente e comunicar ao fiscal do contrato qualquer 
irregularidade, independentemente de solicitação por parte da fiscalização; 
 
10.11. O fiscal do contrato poderá solicitar ao preposto os documentos 
comprobatórios da realização do pagamento de vale-transporte e auxilio 
alimentação em nome dos empregados, relativos ao período de execução 
contratual, para fins de conferência pela fiscalização; 
 
10.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e 
responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 
da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
10.13. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a 
comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações 
trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão de obra alocada em sua 
execução, inclusive quanto às verbas rescisórias; 
 
10.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
10.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da 
dispensa de empregado vinculado à execução contratual, a contratada deverá 
entregar no prazo de 10 (dez) dias a seguinte documentação pertinente a cada 
trabalhador: a) termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados 
prestadores de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo 
sindicato da categoria; b) guias de recolhimento da contribuição previdenciária e 
do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos 
efetuadosnas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado 
dispensado; e d)exames médicos demissionais dos empregados dispensados; 
 
10.16. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das 
obrigações sociais, trabalhistas e previdenciárias poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente 
oupor servidor da Administração. 
 
11. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
11.1 O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, a partir da 
data da sua assinatura, podendo por interesse das partes, ser prorrogado, desde 
que a duração do contrato não exceda 05 (cinco) anos, de acordo com o artigo 
71 da Lei nº 13.303/16. 
 
12. DA PROPOSTA COMERCIAL 
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12.1 A proposta deverá ser apresentada com o timbre da empresa e redigida em 
língua portuguesa, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada 
eassinada pelo representante legal da empresa ou pelo procurador; 
 
12.2. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 
a) Nome, endereço, CNPJ;  
 
b) Descrição do objeto da futura contratação, com todos os elementos em 
conformidade com as especificações deste Termo de Referência; 
 
c) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer 
encargofinanceiro ou previsão inflacionária; 
 
d) Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 dias. 
 
12.3. No custo global orçado deverão estar incluídas todas as despesas com 
mãode obra, exames admissionais, exames demissionais e periódicos, EPI`s, 
EPC`s,alimentação, transporte, tributos e taxas, assim como quaisquer outras 
queincidirem de forma direta ou indiretamente à necessária e perfeita execução 
dosserviços objeto deste Termo; 
12.4. Em caso de divergência entre os valores apresentados expressos em 
numerais e por extenso, prevalecerão o último. 
 
13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO EM SENTIDO AMPLO 
(REPACTUAÇÃO) 
13.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano 
contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado 
no Termo de Contrato será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar 
e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas 
apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma 
das disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 2017. 
 
13.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos 
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 
 
13.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado:  
 
13.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da 
categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou 
convenção coletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, 
relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato;  
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13.3.2. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado 
(insumos não decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para 
apresentação das propostas constante do Edital. 
 
13.4. Nas repactuações subseqüentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de 
nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 
seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou 
apostilada. 
 
13.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data 
da prorrogação contratual subseqüente ao novo acordo, dissídio ou convenção 
coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional 
abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência do contrato, 
caso não haja prorrogação. 
 
13.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro 
do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 
 
13.7. Nessas condições, se a vigência do contrato ver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo 
de 1 (um) ano, contado:  
 
13.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em 
relação aos custos decorrentes de mão de obra;  
 
13.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado 
por determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha 
de custos e formação de preços; 
 
13.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da 
proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;  
 
13.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado 
o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 
sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
 
13.9. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio 
Coletivo de Trabalho.  
 
13.10. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, 
Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação 
dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria 
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não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 
com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 
tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  
 
13.11. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por 
meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 
 
13.12. Quando a repactuação se referir aos custos sujeitos à variação dos preços 
de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), a CONTRATADA 
demonstrará o respectivo aumento por meio de Planilha de Custos e Formação 
de Preços, considerando-se a aplicação do INPC ( Índice Nacional de Preço ao 
Consumidor), mediante a aplicação da seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 
1.054, de 1994): R = V (I – Iº) / Iº, onde: R = Valor do reajuste procurado; V = 
Valor contratual do serviço a ser reajustado; Iº = índice inicial - refere-se ao índice 
de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta 
da licitação; I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
 
13.12.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 
 
13.12.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos 
será, obrigatoriamente, o definitivo. 
 
13.12.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser 
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
 
13.12.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente 
dos insumos e materiais, por meio de termo aditivo. 
 
13.12.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com 
insumos, a CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do 
índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, 
promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da 
planilha contratual. 
 
13.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte:  
  
13.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;  
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13.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da 
contagem de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; 
ou 
 
13.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando 
a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato 
gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença 
normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada 
para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem 
da anualidade em repactuações futuras. 
 
13.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
13.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo 
de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 
de variação dos custos. 
 
13.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 
 
13.17. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 
 
 
14. FORMA DE PAGAMENTO 
14.1 O pagamento dos serviços prestados será feito até 30 dias após a execução 
dos serviços, mediante a apresentação, pela Contratada, das competentes 
NotasFiscais / Faturas, e da comprovação de regularidade para com a Fazenda 
Nacional (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a 
Seguridade Social (INSS) e para com o FGTS, nos termos da lei, que serão 
devidamente verificadas e aceitas pela DOCAS/PB; 
 
14.2. Caso a Nota Fiscal / Fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento 
será contado a partir da data da regularização da mesma; 
 
14.3. Caso não haja expediente na DOCAS/PB no dia do vencimento da Nota 
Fiscal, fica o pagamento prorrogado para o 1º dia útil subsequente; 
 
14.4. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte 
ou superior e 1% das empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II,  do 
artigo 7º da Lei Estadual nº. 10.128/2013. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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15.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, a DOCAS/PB 
aplicará à Contratada, garantida a prévia defesa e sem prejuízo das demais 
penalidades previstas na Lei Federal nº 13.303/2016 e na RILC. 
15.2. A empresa que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla 
defesa e do contraditório, ficará suspensa e impedida de licitar e contratar com 
a DOCAS/PB, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas 
em contrato e das demais cominações legais. 
15.3. Ao autor de ilícito administrativo, aplicam-se, segundo a natureza e a 
gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções 
previstas no Artº 83, Lei Federal nº 13.303/16. 
15.4. Na hipótese prevista no item anterior, o interessado poderá apresentar sua 
defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação do ato, sendo 
facultada a produção de todas as provas admitidas em direito, por iniciativa e às 
expensas daquele que as indicou. 
15.5. Concluída a instrução processual, a comissão designada, dentro de 15 
(quinze) dias, elaborará o relatório final e remeterá os autos para deliberação da 
autoridade competente para aplicar a penalidade, após o pronunciamento da 
área jurídica. 
15.6. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do 
contrato, sujeitará o contratado, além das sanções referidas na Lei nº 
13.303/2016, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, 
obedecidos os seguintes limites máximos: 
15.6.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, 
em caso de descumprimento total da obrigação; 
15.6.2. De 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, 
sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte 
da etapa da obra não cumprida; 
15.6.3. De 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa da obra não cumprida, por 
dia subseqüente ao trigésimo. 
15.7. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada 
dos pagamentos eventualmente devidos pela DOCAS/PB ou, ainda, se for o 
caso, cobrada judicialmente. 
15.8. A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar 
com a DOCAS/PB serão graduados pelos seguintes prazos: 
15.8.1. De 06 (seis) meses, nos casos de: 
15.8.1.1. Aplicação de duas penas de advertência, no decorrer do contrato, sem 
que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no prazo determinado 
pela DOCAS/PB; 
15.8.1.2. Alteração da quantidade ou qualidade da mercadoria/serviço fornecido. 
15.8.2. De 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de 
obra, de serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens; 
15.8.3. De 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de: 
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Rua Presidente João Pessoa, s/n, Centro – Cabedelo/PB 
CEP: 58100-100    Tel.: (83) 3250-3010 
 

15.8.3.1 Entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, 
deteriorada ou danificada; 
15.8.3.2. Paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa 
fundamentação e prévia comunicação à DOCAS/PB; 
15.8.3.3. Praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no âmbito da 
administração estadual; 
15.8.3.4. Sofrer condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal 
no recolhimento de qualquer tributo; 
15.9. A prática de qualquer das infrações previstas nos itens anteriores sujeitará 
o CONTRATADO à declaração de inidoneidade, ficando impedido de licitar e 
contratar com a administração estadual, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida quando 
ressarcida à DOCAS/PB dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
respectiva sanção. 
15.10. Todas as penalidades previstas neste Contrato e na legislação de 
regência serão aplicadas por meio de processo administrativo, sem prejuízo das 
demais sanções civis ou penais estabelecidas na Lei nº 13.303/2016. 
 
16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mandadas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
17. DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
17.1 O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência a 
terceiros, no todo ou em parte, vedada ainda a subcontratação total ou parcial. 
 

Cabedelo, 16 de outubro de 2023. 

 

 

___________________________________________ 
Fernando Saulo Dornelas de Figueiredo 

Supervisor de Segurança Portuária 
Mat. 289 

 
 
 

 
Ratificado em __/__/____ 

 

*************************** 
Diretor Presidente 
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